












ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GRUPO DEMONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO - GMF

ATA DE REUNIÃO DO GRUPO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA CARCERÁRIO

Às 16h44min do dia 19 de março de 2012, no Auditório da SEMU - Secretaria de Estado

da Mulher, reuniram-se as instituições componentes do Grupo de Monitoramento do

Sistema Carcerário, elencadas nesta lavra pelas assinaturas dos respectivos

representantes das instituições.

Iniciando a Reunião, a Secretária de estado Catharina Bacelar agradece a presença de

todos, lembra a luta das mulheres pelos seus direitos e deseja melhorias para a saúde do

Desembargador Froz Sobrinho. Após isso, a Assessora de Administração e Secretária do

GMF, Srta. Lícia Dias Privado, agradece a Secretária de estado da Mulher e a toda a sua

equipe, em especial a Srta Brisa, bem como a equipe da SEJAP pelos trabalhos

desenvolvidos junto ao GMF. A srta. Lícia Dias chama o MM. Juiz Auxiliar da 2a. VEP

Douglas Martins, que agradece a Secretária de Estado e anfitriã da Reunião, e passa a

relatar o levantamento feito pelo GMF e pela Corregedoria do TJMA, sob a Coordenação

desse juiz, da situação de presos provisórios do Maranhão, este levantamento consistiu

em consulta a todas as varas criminais do Estado pelo sistema JURISCONSULT, partindo

de dados pela SSP, SEJAP e informações do Infopen. Concluiu pela constatação de que

as instituições não tem informações precisas sobre os presos do Estado do Maranhão.

Não sabem quem mandou prender? Por ordem de quem? Esse é dos motivos de alguns

alvarás de soltura ou habeas-corpus demorarem para serem cumpridos. De 6.000 presos

(sentenciados e provisórios), não se tinha informação mais de 30% dessa população. O

restante de 70% que tem a informação, contém erros em aproximadamente 30% dos

casos levantados. Decorreu cerca de 1 mês para o cruzamento das informações. No

funcionamento das varas criminais há distorções absurdas: Médias baixíssimas de presos

provisórios e outras com quase 100%. Dr. Ernesto, titular da 3a Vara Criminal de

Imperatriz, tem o melhor percentual (um dos melhores do Estado), próximo de 30%

(abaixo da média nacional = 44%), o que significa dizer que está realizando um trabalho
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eficiente. Média de presos provisórios do Maranhão: 68% segundo o Infopen, mas

segundo o levantamento feito é de 52%, porque o Infopen considera provisórios todos os

presos que estão em Delegacias. As varas especializadas tem um funcionamento melhor.

Os dados foram passados para a Corregedoria de Justiça, com a perspectiva de auxiliar

no estabelecimento de programas que melhorem o funcionamento do sistema carcerário.

Os problemas recentes são: greve de fome e superlotação.

O Ministério Público, a Defensoria Pública do Estado e a SEJAP firmaram 3 TACs: 1)

CCCP Anil: interdição e reforma; 2) Presos provisórios: inaugurar unidades no interior e

retirar 600 presos provisórios da Capital até dezembro de 2012, com prestação de contas

trimestral. O domínio das facções no interior das unidades prisionais é uma grande

preocupação nossa. As greves de fome não são reais. Quando se aproxima a chegada da

ordem para a greve, as famílias levam comida para armazenamento prévio pelos presos. É

preciso repensar a ida de presos para presídios federais! O Maranhão não tem presídio de

segurança máxima com cela individual, para desarticular as organizações criminosas.

Após a fala do Dr. Douglas Martins, o Sr. Solon Miranda, Chefe de Gabinete do

Desembargador Fróz Sobrinho afirmou que o Desembargador está se recuperando bem.

Afirmou ainda que o Maranhão se destaca no cenário nacional da execução penal, pois o

nosso GMF foi inspirador para o CNJ. O Maranhão parece ser o único Estado que possui

um grupo disposto a tratar dessas questões. O novo sistema (SCN) está sendo pensado

para dar subsídio aos magistrados da execução penal, sob a gestão do Desembargador

Froz e coordenação tecnológica de Solón. Recomenda a leitura do livro Execução Penal à

Luz do Método APAC e pede sugestões para levar para a reunião do dia 23 em Brasília.

Após isso, a MM. Dr3. Samira Heluy, fala da situação atual de Imperatriz: Tanto a obra de

construção do Centro de Ressocialização (novo presídio) como as obras de ampliação e

reforma da CCPJ e da Unidade Prisional de Ressocialização de Davinópolis estão

atrasadas, cujos prazos para conclusão e inauguração estão sendo reiteradamente

prorrogados. A situação da 10a Delegacia Regional da Polícia Civil só se agrava, tanto no

que diz respeito à população carcerária quanto à falta de segurança no local,

desencadeando, na última sexta-feira, início de greve de fome por parte dos presos, como

forma de protesto. No último sábado, durante o plantão judicial, nos autos de ação cautelar

inominada ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL em face do ESTADO DO

MARANHÃO, a juíza informa que concedeu a liminar pleiteada, determinando a
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transferência dos presos para outra unidade prisional que não esteja interditada, no prazo

de 3 (três) dias, a contar da citação, em quantidade que possibilite a permanência de 49

(quarenta e nove) internos no local, de forma que não se extrapole o limite de 7 (sete)

presos por cela; e proibindo, a partir da imediata ciência da decisão, o recebimento de

novos presos que extrapole o número de vagas ora estabelecida. Tal decisão reforçou a

portaria n° 1/2012, por ela editada, no dia 10 de fevereiro deste ano. Sustenta que desde o

início do ano passado espera a solução do problema advindo da contratação de monitores,

cuja seleção é feita sem um critério rigoroso. Afirma que tem levado ao conhecimento da

SEJAP diversas irregularidades cometidas pelos monitores que prestam serviços nas

unidades prisionais de Imperatriz, incluindo a alta rotatividade de monitores nessas

unidades à revelia dos diretores. Outra situação preocupante é o fato dos monitores serem

contratados e desligados da unidade sem a que empresa faça a devida comunicação aos

diretores, como se existisse uma administração paralela. Até a presente data, a SEJAP

ainda não tomou providência quanto a tal assunto. Os presos das unidades prisionais de

Imperatriz não estão recebendo assistência de equipe multidisciplinar (médico, dentista,

enfermeiro, técnico de enfermagem, psicólogo, assistente social e terapeuta ocupacional),

que foi contratada em meados do 1a semestre do ano passado (2011). Tais profissionais,

em que pese terem trabalhado durante muitos meses, só receberam, até agora, o valor

correspondente a dois meses de serviços prestados. Segundo informação repassada pelo

FREI RIBAMAR, a SEJAP efetuará o terceiro pagamento até o final do mês de março

deste ano, salvo engano, e reduzirá a equipe, para que fique tão somente um médico, um

enfermeiro, um psicólogo e uma assistente social, cujos contratos ainda serão estudados.

O aluguel do imóvel onde se encontra instalada a Casa de Ressocialização (antigo

albergue) está atrasado, tendo o proprietário já manifestado o interesse de rescindir o

contrato. Em tal unidade, são recolhidos os sentenciados que cumprem pena em regime

aberto e os sentenciados que cumprem pena em regime semiaberto, com direito ao

trabalho externo. Na Comarca de Imperatriz não há defensor público com atuação na

execução penal. Por diversas vezes, foi constatado o cumprimento de mandado de prisão

mesmo diante da ocorrência de prescrição da pretensão executória. Tal situação só tem

sido detectada com a chegada da guia virtual na VEP, ensejando um ergastulamento

indevido. Seria interessante que os juizes da condenação pudessem ser alertados quanto

a isso. O sistema VEPCNJ tem apresentado vários problemas, cuja solução não se tem
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obtido, apesar das diversas reclamações já feitas, comprometendo, assim, a correta e

célere análise dos processos de execução penal.

Até a presente data, o TJMA não contratou estagiários para a virtualização dos processos

de execução penal da VEP de Imperatriz, que já tramitavam antes da instalação do

sistema VEPCNJ. A SEJAP foi implantada no início de 2011 e toda a equipe foi para

reunião em Imperatriz para traçar metas para execução penal de Imperatriz. Muitas metas

traçadas não foram cumpridas. Há excesso de prazos nas reformas. Davinópolis ainda não

foi entregue (90 vagas). Manchetes foram noticiadas de que 600 presos seriam

transferidos para Imperatriz e nada aconteceu, ao que as famílias cobram. Os monitores

não são qualificados para atualizar o Infopen. Na CCPJ há administração paralela

(monitores x administração da unidade). Ninguém sabe os antecedentes dos monitores (já

identificou um ex-detento na função de monitor). Promessas da SEJAP de contratação de

pessoal não estão sendo cumpridas. O albergue vai ser desativado porque tem 8 (oito)

meses de aluguel atrasado. A Delegacia Regional foi interditada sábado passado por

motivo de superlotação (105 presos). Mandados de prisão sendo cumpridos com

extrapolação dos prazos. Há seis meses os presos não contam com assistência da DPE

(Defensora passou em concurso de outro estado). A Corregedoria já foi comunicada sobre

as deficiências do antigo sistema de informações do CNJ (p. ex., processo despachado

ontem aparece como parado há 200 dias). O sistema não cumpre a sua finalidade. Nesse

ínterim, o Sr. Solon justificou que esteve na Paraíba e todas as reclamações foram listadas

e estão sendo trabalhadas e que o cronograma será passado agora. O MM. Dr. Douglas

Martins afirma que se preciso dar continuidade ao SCN, pois quando o Dr. Gilmar Mendes

presidia o CNJ o sistema era a ser adotado era o SCN, mas quando foi trazido para cá, o

sistema VEPCNJ começou a ser desenvolvido. Afirma também que quando o Ministro

Cezar Peluso assumiu, o sistema SCN foi preterido, pois o CNJ não investe mais no

sistema, que a Paraíba continua desenvolvendo e o Maranhão está "na carona". Após

isso, o MM. Dr. Jamil Aguiar se pronunciou, afirmando sua disposição em responder pois a

1a VEC tem recebido muitas críticas. Afirma que ficou angustiado com as colocações da

Dr3. Samira, pois achava que os problemas estavam restritos a São Luís. Afirma também

que se a administração penitenciária não se organizar, todos seremos afetados, que os

problemas não são só de São Luis, pois temos muitos presos do interior, temos facções
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menores e envolve grande parte o pessoal do interior. Salienta que o perfil do preso de

São Luis não é o mesmo de 5 ou 6 anos atrás e que as recomendações tem sido as

mesmas e parece não haver posicionamento para mudança de rumo. O Dr. Jamil Aguiar

até discorda do fortalecimento das facções pela transferência de presos, pois muitos

criminosos de São Paulo, Mato Grosso (PCC, PV do PJ) tem sido presos no Maranhão.

Continua afirmando que, se temos dificuldade para atender a demanda local, por quê se

deixa aqui por 2, 3, 4 anos? Isso, sim, possibilita a instalação e preparação de pequenas

facções aqui no estado. Dá o exemplo de Sadam, preso no Quartel da PM, tem contato

diário com o mundo lá fora (a maior parte do tempo com São Paulo e Mato Grosso),

mesmo estando num estabelecimento de segurança máxima. Que em Pedrinhas,

encontraram 5 (cinco) celulares na cela dele e mais 2 na cela do seu principal rival. O Dr.

Jamil Aguiar afirma que não basta pintar muro, que é preciso criar vagas e pensar na

ressocialização. Questiona como fazer isso, se não há o espaço adequado? "A

Penitenciária de Pedrinhas está interditada há quase 1 ano por absoluta falta de se manter

o contingente de 600 presos que tinha lá. Hoje temos 220 a 230. Ainda há resistências! As

afirmações reiteradas dão conta de que há serviços de saúde (médicos, odontológicos),

etc e nada disso existe. Os presos se revoltam, as famílias cobram. A última greve de

fome reclamava ausência de ações do estado. Hoje, quando faço inspeção vou prevenido,

não entra mais em alguns locais, falta gestão!" o Dr. Jamil Aguiar afirma que semana

passada recebeu documento do CNJ pedindo esclarecimentos sobre as dificuldades do

sistema VEPCNJ. Às vezes funciona, mas é muito instável. O MM. Dr. Douglas Martins

afirma que o problema é da velocidade da internet no Tribunal. Nem sempre é problema

do sistema. O Sr. Antônio Marcos lembrou que na última reunião (audiência pública na

OAB) houve cobranças de que pedidos na 1a VEC demoram mais que na 2a VEP. O Dr.

Jamil Aguiar argumentou que a 2a VEP trabalha com presos em regime aberto, condicional

ou pena alternativa, e que a 1a. VEC há somente regime fechado e, cada dia, vai um

familiar fazer uma solicitação diferente: quem vai 2a feira, assina um pedido, na 3a ou 4a

feira, outro documento é assinado. A própria família atrapalha a tramitação do processo. O

processo vai ao MP, volta e outro parente entre com novo documento. O Dr. Paulo

Rodrigues da Costa, Defensor Público, afirma que o preso precisa de uma certeza e não

há uma comunicação sistematizada entre os órgãos. Quando enfrentamos uma

negociação, (a última foi com aproximadamente 400 presos), para a metade deles não há
5
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como dar decisão no período de 20 dias (sequer em 1 ano) pela falta de sistematização.

Afirma o Defensor Paulo Costa que um dos motivos é o sistema VEPCNJ, pois o Defensor

faz avaliação baseado nos autos. Afirma também que não há treinamento, algumas

comarcas não possuem scanner, os técnicos e analistas não possuem capacitação, que a

culpa não pode ser toda atribuída à 1aVEC, mas sim que precisa haver uniformização dos

procedimentos. Após isso, a Sr3. Ozires Caroline Santos apresenta os trabalhos

desenvolvidos atualmente pela SEJAP, ao que a Sr3 Alice Magalhães complementa que as

dificuldades são muitas, pois muitos presos não querem trabalhar. Afirma a Sr3. Alice que

a SEJAP dispõe de R$ 980 mil para reintegração social, e que a alta direção precisa dar

condições para trabalhar. Finalizando a reunião, a Exm3. Sr3. Catharina Bacelar pronuncia

o posicionamento da SEMU e encerra a reunião, convidando a todos para um coquetel.

Nada mais foi dito e eu, Paulo Guilherme Siqueira Rodrigues, psicólogo do Grupo de

Monitoramento do Sistema Carcerário do Maranhão, lavro esta ATA.

ASSINATURAS DOS PRESENTES:

Catharina Bacelar
Representante da OAB

Jamil Aguiar da Silva
Juiz Titular da 1' VEP

Marilene Aranha Carneiro
Coordenadora da CEAE

Douglas da Silva Martins
Juiz Auxiliar da 2a VEP

Paulo Rodrigues da Costa
Defensor Público

Ariston Chagas Apoliano Júnior
Assessor Jurídico do GMF
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Paulo Guilherme Siqueira Rodrigues Brisa de Almeida Nunes
Psicólogo do GMF Assessora Técnica da SEMU

Antônio Marcos Alves Matos Lícia Dias Privado
Assessor Jurídico da SEMU Assessora Administrativa e Secretária do GMF

Osires Caroline Privado Santos Alice Magalhães
Representante da SEJAP Representante da SEJAP
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ATA DE REUNIÃO DO GRUPO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA CARCERÁRIO

Às quinze horas e trinta minutos (15:30 hs ) do dia 01 de outubro de 2012, no auditório do
Tribunal de Justiça - MA, reuniram-se os membros do Grupo de Monitoramento para
discutir a pauta que se registra nesta ata a saber: Medidas de Segurança e Internação
Cautelar. Iniciando a reunião, Marilene Aranha Carneiro Silveira Coordenadora de
Assistência aos Encarcerado, fez a abertura agradecendo a presença de todos,
desejando boas vindas e ressaltando que foram convidados vários representantes da
saúde e das casas terapêuticas, tendo em vista o enfoque do tema a ser discutido na
reunião. Destaca que o Grupo é coordenado pelo Desembargador Froz Sobrinho, mas que
em virtude de sua convocação para compor uma comissão no Tribunal Regional Eleitoral*
TRE, está sendo Coordenado provisoriamente pelo Juiz Douglas de Melo Martins da 2f
Vara de Execução Penal de São Luís. Ato contínuo Dr. Douglas fez uso da palavra é
relacionou os parceiros oficiais do Grupo de Monitoramento, convidando-os para ficar em
destaque: representante do Conselho de Direitos Humanos, Ministério Público, Secretário
Adjunto da Secretaria Estadual de Justiça e Administração Penitenciária - SEJAP,
Defensoria Pública e Secretaria de Segurança. Ressaltou que o Grupo de Monitoramento
se reúne uma vez por mês para tratar os diversos assuntos relacionados ao sistema
carcerário. Destacou que o assunto a ser debatido é tão importante nesta reunião que
diferente das demais foi feita uma pauta única para tratar este assunto, tendo em vista sua
relevância, haja vista, um levantamento feito no Estado, onde foram encontradas pelo
menos cem (100) pessoas com algum tipo de transtorno psiquiátrico, e boa parte dessas
pessoas estão também em delegacias administradas pela Secretaria de Segurança. Esta é
uma questão grave, inclusive em uma das inspeções que foi feita na Delegacia de
Presidente Dutra se identificou um preso que comia tudo que passava dentro da cela,
morcego, barata, evidente que esta pessoa não deveria ficar presa numa cela de
Delegacia de Polícia, e lamentavelmente tem-se este tipo de situação. Um outro fato grave
que se destacou e que inclusive Desembargador Froz Sobrinho mandou ofício para
Procuradoria, e para a Defensoria, é uma situação de uma pessoa que tinha sido aplicada
uma medida de segurança, já tinha sido julgada pelo Judiciário, porque reconheceu que
ela tinha transtorno evidente, o Judiciário julgou, por ele não compreender o caráter do ato
ilícito que praticou, desta forma foi absolvida, e esta pessoa não saiu da delegacia de
Poção de Pedras, foi dito que era caso de internação, foi encaminhada para o Hospital
Nina Rodrigues, esta pessoa voltou para Poção de Pedras. Foi feito um vídeo pelo Juiz
Douglas, onde o próprio preso relata que tem problemas na cabeça, que não pode ficar
preso naquela cela, que sua cabeça fica girando, que não está tomando medicação, que a
família não tem mais como dar remédio para ele, então nestas condições a Juíza
encaminhou novamente a pessoa absolvida para o Hospital Nina Rodrigues e novamente
foi dito que não tinha vaga para essa pessoa em hospital psiquiátrico, e ela apareceu
morta na Delegacia de Poção de Pedras, dizem que se matou ou foi morto, nós não
sabemos. Foi encaminhado ofício para a Secretaria de Segurança para abrir inquérito a
fim de apurar o que ocorreu com ele, o fato é que a pessoa morreu numa delegacia e
estava absolvida pela justiça. É um caso gravíssimo, isso em condições normais era
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notícia para o Jornal Nacional registrar, é um absurdo, ele avisou para todo mundo, eu sou
um dos que de certa forma poderia ser responsabilizado por isso, porque eu inclusive
tomei conhecimento desse fato, ele me relatando, eu fiz o que naquele momento era
possível - que foi comunicar a juíza do processo, disse a ela que era até arriscado deixar
aquele rapaz ali, pedi que ela o encaminhasse para um hospital, era minha opinião, porque
eu não poderia determinar que outra colega fizesse qualquer coisa, a colega fez,
encaminhou. Estou citando estes fatos para que possamos ter noção da gravidade da
situação, são alguns entre tantos. De acordo com o levantamento básico que fizemos,
temos aproximadamente 100(cem) pessoas nesta condição. Uns com problemas mais
graves outros com problema menos grave. Este de Presidente Dutra, os demais presos
riam dele. Outro, que vi em Grajaú, o problema psiquiátrico é tão grave que a pessoa
fica imóvel o tempo inteiro no canto da cela, os outros presos é que vão lá periodicamente
ver se ele defecou tirar as roupas dele e fazer sua higiene, porque ele nem come, nem
avisa nada, ele fica imóvel o tempo inteiro no canto da cela, mas está preso, quando
deveria estar internado em um hospital psiquiátrico. Estes são os fatos, estão todos numa
situação de violação de direitos humanos, além de violar a legislação estamos violando
direitos humanos, nós estamos submetendo pessoas que não tem condições de sé
defender, são pessoas indefesas na sua grande maioria, há uma situação que elas não
têm como se livrar. Um eles, o que morreu, num dos momentos de lucidez, ainda tentou
se defender, ele disse que não podia ficar ali, em suas palavras ele disse que "era louco,
não estava tomando o remédio e quando não tomava ficava girando a cabeça". É provável
que num momento de alucinação, tenha cometido suicídio. É importante registrar que
estas questões são graves, daí a necessidade de nos reunirmos para discutir medidas
cautelares e também o problema da dependência química. Um outro fato, que nós ainda
não estamos lidando com ele, é que essas pessoas que estão no sistema prisional com
suspeita de algum transtorno, a maioria delas ainda não está julgada, algumas estão com
determinação de internação cautelar, estão aguardando a tramitação de incidente de
insanidade mental, outros estão aguardando esta tramitação com determinação de prisão
preventiva, e outras se quer estão com o incidente de insanidade mental instaurado, mas,
as pessoas e instituições que nós consultamos, mandamos ofício para todas fazer este
levantamento e tem quase 100 pessoas nesta condição, mandamos ofício para Defensoria
Pública, Ministério Público e a SEJAP, e as informações destas instituições nós cruzamos
e chegamos a esta lista, procuramos estas pessoas e encontramos algumas nesta
situação de não instauração do incidente de insanidade mental, apesar das suspeitas de
problemas nesta área. Além deste assunto, temos também o problema de dependência
química. Quando chegamos em algumas unidades, a situação é tão grave, eu vou citar
um exemplo: uma das pessoas que encontramos presa, onde é evidente a situação de
dependência química que nós não conseguimos resolver também, é que um rapaz chegou
a me pedir cocaína, em uma situação de crise de abstinência, estava todo se tremendo. É
evidente que a situação de dependência encontra-se no sistema prisional, casos
gravíssimos de dependência química. Um dependente químico pedir droga a um Juiz é
porque perdeu completamente o controle, a noção. Douglas ressaltou que foi protocolada
para a Governadora do Estado uma proposta da Unidade de Monitoramento. Disse que
esta questão é tão grave que até por conta da dificuldade que algumas secretarias têm de
encontrar soluções, algumas questões nós estamos buscando tratar diretamente com a
Governadora. Não adianta pressionar o Rui, Diretor do Hospital Nina Rodrigues, a solução
não é ameaçar gJ^ui, é encontrar soluções, nem acho que este seja esse o caminhado

7

I"



%/
o>

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
UNIDADE DE MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO, APERFEIÇOAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO

caminho é dialogar depende também de todos nós, de todas as instituições. A parcela da
Secretaria de Saúde é muito grande, todos temos que nos envolver, e este assunto
depende de uma decisão da Governadora do Estado e por conta disso, nós protocolamos
entre outros assuntos, este - o das medidas de segurança, além de solicitar mais vagas
no sistema prisional, a construção de duas unidades de saúde a mais que precisamos.
Disse que em conversa com o Rui - diretor do Hospital Nina Rodrigues o mesmo destacou
que se abrir vagas para os que estão nas delegacias de polícia ou no sistema prisional, vai
faltar vaga para os que não são oriundos do Sistema Prisional. Todos têm problemas. Em
cidades nós vimos isto, os médicos reclamando que não tem leito da Unidade de Terapia
Intensiva - UTI, e que de repente chega uma ordem judicial para internar uma criança na
UTI e não tem mais vaga, o que se faz? Interna a criança que tem ordem judicial e deixa a
outra morrer? Esta não é a solução. Não se pode permanecer com a omissão do Estado.
O grupo de monitoramento protocolou uma proposta e está aguardando para discutir o
assunto junto com a Governadora ou alguém por ela indicado. Os governos têm uma
dificuldade em assinar o Termo de Ajustamento de Conduta, por conta dele ser um título
executivo, depois pode gerar uma representação caso o representante do governo não
cumpra aquilo que foi estabelecido, firmado no termo de ajustamento de conduta, é um
instrumento forte, por isso os governos relutam em assiná-lo. Como este assunto é
urgente e até para transpor este obstáculo a proposta do pessoal do Conselho Nacional dè
Justiça - CNJ foi assinar um Termo de Compromisso, que é algo mais político, é uma
promessa, mas o assunto é tão grave, que hoje, até uma promessa nos conforta, não pode
é ficar como está. Isto é um problema para todos os delegados de polícia, da Delegada
Geral, Dra. Cristina, que aqui está. A situação de todos os delegados é difícil, uma hora
acontece um problema destes, nós requisitamos a abertura de inquérito para apurar
responsabilidades inclusive de quem estava com a pessoa lá. Não é uma situação
confortável da Secretaria de Segurança, particularmente dos delegados de polícia que
estão com estas pessoas. Todos somos responsáveis, nós Juizes que estamos mantendo
estas pessoas lá, Promotores de Justiça, Defensores, todos estamos numa situação difícil
em função da falta de vagas. Ato contínuo o Juiz Douglas disse que esta era uma
introdução ao assunto da pauta da reunião e franqueou a palavra para quem quiser
colocar alguma coisa sobre o assunto. A Dra Maria da Glória Marfra - Promotora de
Justiça da 15° Promotoria Criminal fez uso da palavra, cumprimentando a todos e todas e
ressaltou que também é conselheira do Conselho Estadual de Política sobre Drogas. A
promotora ressaltou que há 26 anos já se vem, mesmo ainda no Conselho de
Entorpecentes, tentando buscar atendimento adequado e humanizado para estas pessoas,
que abusam de substâncias químicas. Disse que neste trabalho, enquanto Conselho e
enquanto membro do Ministério Público, percebe que o Sistema Prisional do Estado do
Maranhão não tinha naquela ocasião, há um ano e pouco atrás, nenhum atendimento de
saúde, percebe que não dava para pensar aquele sujeito, prestar atendimento só de
aúde mental e dependência química quando a atenção básica, o rastreamento básico de'

hipertensão, diabete, não estava sendo feito, registrou que começou um trabalho solitário!-
mas teve auxílio do pessoal da Secretaria de Segurança, da SEJAP e do sistema de
segurança que a auxiliou bastante, relatou que realizou 24 oficinas criando um plano
operativo de atendimento de saúde, com os servidores, com os dirigentes de unidade,
para construir propostas coletivas e não chegar com um plano pronto e não ter
efetividade. O Estado do Maranhão foi qualificado em razão deste plano operativo que
rastreia a atenção básica, que diz que em cada unidade tem que ter equipe básica de
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atendimento. Disse que para resolver o problema em foco é necessário saber realmente
quem são as pessoas que estão encarceradas, e deve ser feita a individualização do
sujeito de sua pena. Destacou que o fato de alguém usar substância química não o torna
dependente, a dependência não é uma visão de leigo, e sim uma condição médica. É
necessário saber que pessoa é essa, que substâncias ele usa, se tem comorbidades,
transtornos mentais, principalmente qual o grau de intoxicação que esta pessoa tem.
Registrou a experiência que acompanhou de uma pessoa que estava dentro de uma
unidade de saúde, não daqui de São Luis, mas do Maranhão, onde tem uma fiscalização
enorme quanto à entrada de qualquer tipo substância química e esta pessoa surtou dentro
desta unidade, todo mundo perguntou como estava entrando drogas, quem estava
trazendo e, quando se investigou percebeu-se que a pessoa estava era totalmente
descompensado de potássio e de sódio, quando se fez o rastreio de todas as taxas
observou-se que esta pessoa não tinha usado substância nenhuma, o mesmo estava co
uma condição clínica, e que efetivamente foi a razão dele ter surtado. Não dá para olha
de forma leiga, dependência química é condição médica. Portanto, precisa-se que a
SEJAP efetivamente qualifique estas equipes multiprofissionais para que elas trabalhe
dentro nestas unidades, e assim se consiga fazer um senso dessas pessoas que já estão
lá, fazer um senso, não só de contar ou jurídico, mas um senso realmente individualizando
este sujeito, inclusive das condições médicas, hipertensão, diabete, tuberculose, isso vai
mostrar que tipo de atendimento estas pessoas necessitam. Essa é uma situação, a outra
é a nossa porta de entrada, porque o plano indica a necessidade de uma porta de entrada
não só para saber para que unidade essa pessoa vai, mas também uma triagem para
saber que indivíduo é este que está entrando no sistema e, que agravo de saúde que ele
tem, inclusive, para indicar em que local ela deva cumprir a pena ou até se chegar a
suspeita para uma investigação de sanidade, para isso é necessário fazer um
-planejamento estratégico, com várias etapas e várias questões, com metas, com prazo
destas metas, para buscar isto no SUS. Na questão do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS temos que avançar. O SUAS em nosso Estado é praticamente zero,
apesar de Centros de Referências Especializados de Assistência Social - CREAS e os
Centros de Referência de Assistência Social - CRASS. Registrou que uma assistente
social comentou com ela que ficava uma tarde inteira sem nenhum atendimento no
CREAS. Tem-se que criar uma rede não só de saúde, mas também de assistência social,
inclusive de busca ativa desta pessoa que não está mais na unidade de saúde, para visitá-
la no seu domicílio e saber que família é essa, quem é essa pessoa, criar a unidade de
saúde e criar serviços principalmente de assistência social, porque não queremos e não
devemos ver pessoas morando nestas unidades de saúde. Outra preocupação quanto à
unidade de saúde é com a internação cautelar, em vez da prisão preventiva a pessoa
precisa estar na unidade de saúde, inclusive com vigilância porque há a possibilidade
dessa pessoa ser rastreada e se identificar que ela é imputável realmente, como é que
fica na Unidade? Esta unidade precisa ter vigilância. No Brasil inteiro está se buscando
soluções, este é o grande dilema no sistema. Tem várias propostas no Rio Grande do Sul,
existe uma polêmica, a imprensa está registrando, lá vai ser criada uma Unidade Prisional
para dependentes químicos, e estaremos participando de um evento lá no final de
semana. No Paraná o Governo fez um termo de cooperação com uma comunidade
terapêutica, mas as pessoas que necessitam ir para esta comunidade precisam cumprir
vários requisitos, não é o perfil de qualquer preso que vai para esta unidade, a própria
legislação loca>já^determinou qual o perfil do preso para ir para comunidade terapêutica. /
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Ato contínuo a Dra. Glória Marfra ressalta que quem for de comunidades terapêuticas falar
com ela, porque o Governo Federal está fazendo senso das comunidades terapêuticas e
quem ficou com esta atribuição no Estado foi o Conselho Estadual de Política sobre
Drogas. Nesse sentido, até sexta-feira está saindo edital, que regulamenta a aquisição de
recurso público do Ministério da Justiça e da Saúde para custear vagas nessas
comunidades e quem vai fazer a fiscalização da aplicação destes recursos são os
Conselhos Estaduais e municipais sobre drogas e essas comunidades devem estar
exatamente como diz a RDC 29, que é o documento da ANVISA que regulamenta as
comunidades terapêuticas. O edital contém todas as orientações necessárias para o
projeto de trabalho, sendo que o recurso é de R$ 1.000 a 1.500,00 o valor por vaga,
criança e grávida R$1.500 por vaga, este é o valor que estava estipulado com a casa civil
do Governo Federal . Então as comunidades vão estar mais como uma porta, e
esperamos que estes serviços consigam, mesmo com todo esse olhar espiritual, que o
usuário seja visto não só como dependente químico , mas também como possuidor d(
outros e tantos agravos de saúde. Portanto é necessário que nestas unidades se tenha um
atendimento multiprofissional. Disse que está à disposição para cooperar, para montar um
planejamento com vários eixos, com metas com prazos para que possamos, mesmo pel;
complexidade, tentar dar uma resposta. Em seguida, Dr Nelson de Morais Rego, Juiz"
titular da Vara de Combate a Violência Familiar e Doméstica fez uso da palavra
registrando um caso ocorrido na Vara em relação a medida de internação cautelar, onde
um réu que tinha um processo de ameaça, havia uma suspeita de problema de
insanidade, foi aberto um processo de insanidade mental, ele estava com prisão
preventiva decretada e diante dessa circunstância sob orientação do Juiz Douglas ele
converteu a prisão preventiva em internação hospitalar compulsória, porque já que ele
tinha um processo para ser periciado, se é imputável ou inimputável foi conveniente então
fazer isso. Após fazer esta conversão, encaminhou ao Hospital Nina Rodrigues, e a
princípio o Hospital não quis recebê-lo, mas depois de uma certa relutância, algumas
falas ele recebeu, então o resultado do incidente de insanidade foi de que era imputável,
então ele está recebendo pena. A partir daí houve um início de um diálogo com a direção
daquele hospital, o diretor de lá esteve na Vara da Mulher, ao invés de decidir prendê-lo
por descumprimento da ordem judicial de internação o juiz resolveu estabelecer uma mesa
de diálogo, de conversar e entender porque que não foi recebido, na ocasião foi repassado
ao juiz a informação de que no Estado do Maranhão teria 60 pontos de atendimento de
saúde mental espalhados, o que causou-nos uma grande surpresa, com certeza não há
médicos psiquiatras e psicólogos. Daí surgiu uma idéia de que se estabelecesse uma
agenda entre as autoridades de saúde do Estado, e do SUS e, como há um fórum
marcado para novembro, coordenado pelo Dr. João Santana que é o juiz desta área de
saúde, sugerimos a ele que a questão penal também fosse abordada, a questão das
internações cautelares -quando interna quando deixa de internar, as ações cautelaresy já
cíveis, mas a questão penal também é importante que esteja na agenda deste Fórum que\Hr
ainda vai acontecer. Éoportuno que nesse evento se discuta o objeto aqui desta reunião \N /
junto a esta comissão especial, que o Tribunal de Justiça criou para tratar destas questões y
relativas á saúde pública, dessa articulação do judiciário com a saúde, pois há muitas V
questões de saúde não só cível, mas do penitente que nunca foram resolvidas. Têm
presos que estão em prisão preventiva quando deveriam está em internação de saúde.
Este levantamento está sendo feito e tem aproximadamente 90 internos no sistema
prisional que estariam nesta condição de serem portadores de doença mental dentro do
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universo de 1500 presos. Ato contínuo. Dr. Rodrigo Costa Nina, Juiz de Santa Luzia do
Paruá, fez uso da palavra e deu início abordando um caso concreto, repetitivo porque já foi
citado pelo Dr . Douglas, ocorrido em Santa Luzia do Paruá, onde um preso fez a perícia
médica e no laudo viu-se que ele não tem condição de responder pelos seus atos e o
mesmo está há 3 anos na cela, imóvel, as suas necessidades ele faz ali mesmo, os presos
é que fazem sua higiene, os demais presos, estavam querendo se revoltar porque não
agüentava mais esta situação. Ao longo destes anos foram feitos vários ofícios, para o
Hospital Nina Rodrigues que jogou a responsabilidade no município de São Luís, este por
sua vez jogou a responsabilidade no Estado do Maranhão, oficiou-se ao TJMA, à
Corregedoria, mas não se conseguiu chegar numa decisão de comum acordo. Oficiou-se o
diretor do Nina Rodrigues, por saber no site que tinha vagas no SUS e que se ele não
recebesse seria preso. O juiz em foco concordou com o Dr Douglas que este não é o
caminho, deveria ter alguma espécie de diálogo, por que esta não é a solução, não resolver
o caso. O juiz parabenizou a Unidade de Monitoramento por protocolar o pedido de -
melhoria do Sistema, mas enquanto isto não acontece é preciso ter pelo menos soluções
paliativas, para que não ocorra em Santa Luzia o mesmo incidente que ocorreu em Poça
de Pedras, da pessoa chegar a morrer na cela porque o município não recebe nem na
Clínica La Ravardiére, nem no Nina Rodrigues neste último sob a alegação de que só
recebe apenas casos de emergência. O interno com medida de segurança fica sob a
responsabilidade do Juiz, o que foi absolvido, fica sob a responsabilidade do delegado
esperando a morte? Isto viola os direitos humanos. Temos que sair daqui, com uma
solução paliativa para estes casos, até que a gente espere um posicionamento do poder
executivo na construção destas unidades. Em seguida Maria Cristina Resende Menezes,
Delegada Geral da Polícia Civil, fez uso da palavra, cumprimentou a todos e disse que
assim que tomou conhecimento dessas dificuldades, que todos enfrentaram na época da
morte deste preso, fato comunicado pelo Dr. Douglas, foi solicitado uma reunião com o Sr
Secretário de Saúde e o Sr Secretário de Administração Penitenciária. Destacou que a
Secretaria de Segurança Pública, não é responsável pelos presos. Disse que existem duas
secretarias - a Secretaria de Segurança Pública composta da polícia militar, polícia cível,
corpo de bombeiros e o DETRAM e a Secretaria de Administração Penitenciária que já
existiu e deixou de existir algumas vezes, existe agora novamente e é responsável pelos
presos . Registrou que a polícia civil tem arcado com a responsabilidade de vigiar os
presos e de mantê-los presos sem nenhuma estrutura para isso, sem pessoal, sem
estabelecimentos próprios, disse que mantêm os presos condenados, ou até sob medida
de segurança, dentro de celas que não foram construídas para manutenção de presos,
mas para uma prisão rápida, enquanto se faz um procedimento e se encaminha. Registrou
que achava que a solução para a colocação dos presos no sistema penitenciário e sua
saída das delegacias fosse resolvida em um ou dois anos, mas destaca que há na verdade
há uma lentidão com relação à construção de presídios. Não coloca a responsabilidades
sobre ninguém, isto sempre existiu. A solução para o problema da saída dos presos das
delegacias não será urgente. Destacou que a polícia civil continua cooperando com o
Estado do Maranhão, com a população maranhense, com a população carcerária, com o
Judiciário, vigiando presos. Relatou que a polícia civil hoje é a menor em número do País,
é menor ainda do que a polícia militar que é a última - a vigésima sétima em número de
policiais, disse que terão um acréscimo de 2000 mil homens, mas a polícia civil terá um
acréscimo de 300 pessoas entre delegados, investigadores, peritos, médicos, mesmo
assim não passaxperto da necessidade que tem, destacou que além de ter que desviar a 1
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função do policial civil, ainda passam por estas dificuldades imensas de manter o preso
doente, de manter o preso com problemas de vícios, com problemas de insanidade
mental. Relatou que antes de fazer essa reunião em que solicitou a presença do Sr
Secretário de Saúde e estabelecimentos penais, deu uma lida no que se refere á medida
cautelar e a medida de segurança, percebeu que a medida cautelar é bem recente, de fato
desconhecia, e agora sabe que inclusive cautelarmente o juiz pode decretar uma medida
de segurança, andou verificando com relação ao sistema de saúde como funciona a y) ,
internação hoje, e percebeu que nós estamos em duas retas opostas. Ojudiciário decreta\j (y
medidas de segurança sem tempo, sem determinar em que condições, a motivação nemi
sempre, e o hospital não pode mais manter internado os doentes mentais. A doença
mental hoje é tratada em casa. O que se vêr hoje na psiquiatria mais moderna é - o
hospital recebe o doente, recebe aquele com transtornos em crise, ele deve ser
estabilizado, que é a expressão que se usa - estabilizado, após é devolvido aos familiares
ou às pessoas que cuidam dele. Então, se há uma possibilidade de internação por meseí
ou anos, daquele que praticou um crime e a medicina diz que a psiquiatria moderna não
trata mais o paciente assim, temos hoje dificuldade de entender como nós vamos chegar a
um consenso. Disse que esteve conversando nesta reunião com o diretor, com a)
subsecretária, com o secretário de saúde. Este entendimento de internação infinita do
doente não é mais plausível na medicina. A internação por dias dificulta a manutenção do
medicamento para este paciente. Muitos deles praticaram crimes hediondos e bárbaros,
justamente por causa do transtorno mental dentro dos seus próprios lares ou na sua
vizinhança próxima e os familiares não querem mais aquela pessoa, por serem vítimas
dela. O Estado também não pode obrigar que a família o receba de volta. É o paciente que
matou a mãe, que esquartejou o tio, degolou a vizinha. Não é possível que o Estado
imponha àquela família que ela o receba de volta. Disse que estamos em um impasse -
um impasse legal e um impasse em relação à psiquiatria. Como resolver isso é o que é
mais urgente. Destacou que é preciso sentar com psiquiatras, com juristas, é preciso
verificar como estabelecer essa medida de segurança. Infelizmente, a delegacia não é
lugar para isso, não é lugar para manter o doente. O Estado lá no interior, na maioria das
vezes não prove o medicamento, se quer, para que o carcereiro possa medicar. Disse que
os policiais estão com uma dificuldade imensa na mão, e quando morre, ou suicida-se, ou
alguém mata um doente mental dentro da cela, é a eles que isso afeta, a sua
humanidade, na dificuldade de entender isso, são eles que ficam perto daquela pessoa, o
delegado investigador, 24(vinte e quatro) horas por dia 365(trezentos e sessenta e cinco
dias) por ano, sabendo que ali não é o lugar dele e ver esta pessoa se matar numa cela,
sentimos isso como ser humano, a família desse preso sente isso, a mãe dele sente.
Precisamos tratar este assunto com muito mais humanidade, muito mais interesse pelo
que é razoável, do que a gente tomar uma decisão hoje, imediata sobre esse assunto.

isse que a polícia civil está aberta, pronta, todos estão interessados na solução. Ato
contínuo Dr Douglas pediu duas coisas: que a Secretaria de Saúde do Estado e do

unicípio e o Hospital Nina Rodrigues, os quais já foram citados, fizessem uso logo da
palavra. Antes de passar a palavra Dr Douglas fez um esclarecimento sobre as medidas

e segurança, sobre o fato das pessoas ficarem por tempo indeterminado. Disse que a
situação tem que ser reavaliada periodicamente, num prazo máximo de 03(três) anos, mas
o comum é colocar um ano. Todo ano a aquela pessoa precisa passar por uma
reavaliação e pode ser desintemado. Alguém pode dizer: mas isto não está acontecendo
dentro de um prazo de 01 (um) ano, 02(dois) ou 03(três) anos. Relatou que encontrou no
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sistema esses casos de pessoas que realmente estavam internadas indefinidamente e
outros casos que a pessoa estava era presa indefinidamente. Encontrou um caso de uma
pessoa que estava condenado há 06(seis) anos e já estava preso há 10(dez). Acontecem
estas coisas por falha do sistema como um todo. Disse que temos que tomar cuidado com
isso. Destacou que a medida de segurança, não é por tempo indeterminado, a pessoa
precisa passar por essa reavaliação periódica e se não está passando é porque nós
estamos falhando. Ato contínuo Dr. Douglas passou a palavra para o Coordenador de
Saúde Mental do Estado, Raimundo Teodoro, que cumprimentou a todos e registrou que
acha muito interessante esta discussão que começa a mexer com todos, envolvendo
justiça e a psiquiatria. A discussão está mais ampla e realmente precisa ser mais ampla)
Parabenizou a Dra. Glória Mafra por sua fala, quando a mesma diz que é um trabalho que
não se transforma do dia para a noite, vai demorar um pouco, e quando ela diz que é
necessário uma união de forças, a situação é grave e o trabalho é muito complexo. E
relação ao que o Dr Nelson colocou de que o perito não consegue e não deve avaliar em\
um dia o doente mental, há exceções, concorda com ele em parte, há casos que não dá
para avaliar para chegar a conclusão em um dia, mas na grande maioria dos casos dá
para se chegar a esta conclusão, disse que fala como psiquiatra, embora não seja perito,
mas tem um longo caminho de residência na psiquiatria, a sua idade já diz isso .
Concorda que na maioria dos casos dá para chegar a conclusão em um dia e, quando isto
não é possível o perito deverá ter a sensatez suficiente para marcar quantos encontros
forem necessários para ele chegar a sua conclusão. Destacou que teve uma reunião com
Dr Nelson no Hospital Nina Rodrigues, que o juiz mesmo solicitou, e foi muito interessante,
chegou-se à conclusão que há a necessidade de que os vários entes se liguem, chegou-se
até a prever, a pré agendar uma espécie de seminário realizado pelos vários entes
interessados, onde se poderia discutir esta situação de forma mais ampla e buscar
solução. Destacou que ninguém é contra o hospital psiquiátrico, ninguém é contra a
internação psiquiátrica, ela ainda existe, um dia vai acabar, não é agora ainda. Disse que

ntende quando as pessoas não concordam que o paciente deve ficar um mês, dois,
meses, três meses ou quatro meses, ou três dias, entende isso, porque as internações
antigamente eram de anos e nesse sentido a psiquiatria foi cruel, chegou a adoecer muita
gente. Relatou que conhece pessoas que deram uma crise convulsiva, ou tinham um
retardo mental leve, a pessoa tinha condição de trabalhar, mas tinha um retardo mental
leve, foi colocado no hospital psiquiátrico, ficou dez anos, realmente adoeceu e ficou
ajudando lá, não tomava remédio, disse que passou por isso, no Hospital Nina Rodrigues
tinha isso também e a pessoa ficou lá por 10(dez) anos, ou por conveniência política ou
porque a família tinha um preconceito antigo. O que se tem que pensar é que toda doença
vai para o hospital na crise aguda, e se trata, a pneumonia por exemplo, trata, fica bom,
melhora. Faz uma cirurgia, não se sai totalmente bom, sai em condições de fazer b
tratamento em casa, é assim que temos que pensar a psiquiatria, é preciso pensar de umaj
outra forma, alguns casos precisam de mais tempo, outros menos tempo, não se tem que
ficar a vida toda internado. O que se defende, não é que não haja mais internações, elas
são necessárias, e uns casos são extremamente necessários, eu diria até indispensáveis,
mas existe outros casos, com outras formas de tratamento que possa ajudar esta pessoa
para que ela possa continuar com o tratamento em sua casa sem causar nenhum
problema. Nem todo paciente, nem todo doente mental necessita de internação, assim
como nem todo doente de pneumonia necessita de internação, tem condições de tratar em
casa, às vezes^é um surto agudo, ele passa lá pelo Ruy, no hospital Nina Rodrigues, faz a

a .„. ..
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avaliação, e o médico achou que naquele momento ele tinha condições de fazer o
tratamento em casa, é claro que este paciente não está livre de ter uma crise, assim como
eu não estou, estejam certos disso. Ato Contínuo Dr Douglas fez uso da palavra para fazer
alguns esclarecimentos. Destacou que é entendido pelos juizes que nem todo mundo
precisa de internação, mas quando é aplicada a medida de segurança é porque passou
pelo crivo da defesa, passou pelo Ministério Público, passou pelo judiciário, passou pela
perícia médica psiquiátrica e ao final, baseado em tudo isso foi definido que é caso de
internação; então não cabe mais esta discussão, ela está superada, foi dito que é caso de
internação por uma sentença judicial transitada em julgado, baseada em laudo, parecer,
opinião, tudo que precisava e a justiça chegou e disse: internação! prazo - 01(um) ano
para nova reavaliação, ponto final, isto não está mais em discussão, e nenhum médico
pode dizer, porque um outro médico já disse, em um outro laudo, que é caso de
internação, não pode chegar lá no hospital e a pessoa dizer - o médico que está dé
plantão naquele momento dizer- não, mas o caso dele já passou a crise e ele pode sair
com uma semana, não pode, tem prazo mínimo a ser cumprido . Um membro da plenári
interviu perguntando sobre os casos em que não há a reavaliação e o tempo d
permanência se prolonga - Dr Douglas respondeu que está errado, não pode acontecer e
estes casos tem que haver responsabilização de todo mundo que falhou para que isso

ocorresse. Isso pode acontecer e várias outras falhas, por algum outro problema dentro do
nosso sistema, qualquer um pode falhar e acontecer uma coisa dessas. Não é para
acontecer. A reavaliação, na maioria dos casos os juizes fixam em um ano, alguns
estabelecem dois anos, três anos, mas não pode passar disso, precisa passar por esta
reavaliação periódica, se não está acontecendo é uma falha que precisa ser corrigida. O
que os colegas estão ali inquietos e querendo esclarecer é que na hora que sai a ordem é
internação, sentença transitou em julgado é pra internar. Aconteceu o contrário com este
rapaz que morreu na Delegacia de Poção de Pedras, havia uma sentença, transitado em
julgado dizendo: tem que internar e ele não foi internado. Houve uma intervenção da
Secretária de Saúde, Maria do Socorro Bispo dos Santos Silva, que fez uso da palavra
cumprimentando a todos e disse ser muito interessante conversar com pessoas que tem
um senso humano muito positivo, isso a deixa feliz por ser cidadã, ser médica e por
trabalhar no sistema de saúde em que a grande determinação é a assistência de todos.
Registrou em sua fala que o sistema de saúde não divide as pessoas, nem as classes das
pessoas, por conseguinte, não se pode transformar os doentes mentais em segmentos,
em objetivos deste ou daquele, não se pode transformar os hospitais em uma decisão
judicial. O hospital não é carcerário, não é para trabalhar para aquele segmento, nós
somos Sistema Único de Saúde e nossos hospitais têm que acolher a todos; não
determinações judiciais, por exemplo, tem-se que atender presos, vamos atender! Mas o
sistema de saúde, o Ministério da Saúde, não faz determinações bipartites, tripartites,
acordos onde gera recursos nos hospitais, baseado em aquele doente mental que

ecessita ser tratado naquele hospital, com aquele objetivo, com aquela determinação,
isso não é sistema de saúde e isso nós não trabalhamos, porque não vai beneficiar.
Enquanto os senhores juizes, que eu respeito, pedirem, se vai acatar todas as decisões,
por uma determinação e por entender que a lei prevalece, mas enquanto o Hospital Nina
Rodrigues for eleito para resolver um problema que necessariamente é de saúde e de
todos, inclusive da saúde carcerária, da saúde judicial, não se vai chegar a lugar algum,
porque lá houve uma determinação do Ministério de Saúde na década de 90, certo ou
errado, de^-unificar totalmente o atendimento e descentralizar os atendimentos
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psiquiátricos, com isso, nosso Maranhão deixou de adquirir vários hospitais psiquiátricos,
ficamos apenas com o Nina Rodrigues para atender os casos de urgência e, no momento
em que o caso de uma pessoa que foi apenada, foi avaliado e foi julgado,
necessariamente ele não é urgência e poderá inclusive ser internado em qualquer um
outro local. O que se está vendo aqui e estamos surpresa é que está tudo direcionado
para a urgência, que é menor, é uma célula muito pequena. No Nina Rodrigues, temos
100 leitos, para atender a todos. Muito dos fatos, pelo que vemos, pelo pouco que
entendemos de medicina e não entendemos nada de lei, são fatos crônicos que poderiam
ser absorvidos. Saúde é todos os dias. É obrigação de todos nós. Saúde é a nossa
secretária que faz uma comida saudável, é termos um propósito de um bom horário de
lazer, é termos trabalho, é condição de ir e vir adequadamente, tudo isso é saúde. Relatou
que a assistência da saúde concorda e aceita que precisa ser discutida, mas eleger õ
Hospital Nina Rodrigues e dizer que o diretor poderá ser ou não preso, isto não é saúde,,
isto não vai levar a lugar algum, e hoje está aberta para discussão, fala em nome da
Secretaria de Saúde, acredita que um hospital que tenha 100 leitos para atender a^
população que o SUS determina que é o Sistema Único de Saúde, a quem são vinculados,
a quem obedecem diretrizes, disse que há contrapartida de recursos do Estado, mas esta
contrapartida está vinculada a todo um procedimento e diretriz nacional, não pode
transformar Hospital Nina Rodrigues que é para atender toda urgência do Estado do
Maranhão. Destacou que ficou feliz em saber que a proposta que o Dr Douglas está-
fazendo ao Governo do Estado é a criação de dois hospitais, não viu o teor da proposta,
não chegou até ela, mas espera que sejam hospitais também de urgência e emergência e
hospitais de segmento que é o que se está precisando aqui. Disse que poderiam continuar
mandando pacientes para o Nina Rodrigues, irão atender a todos, é lei, determinação
judicial, foi julgado, mas todos os casos relatados, entende de medicina, não de lei, todos
são de pessoas que já estão lá, que todos deveriam está atentos, a Secretaria de Saúde,
por obrigação mais ainda, mas todo um serviço social, como bem falou a Dra Mafra, nós
temos o Sistema Único de Assistência Social que precisa está presente, tem que está
concomitante, e associado, é partícipe desta situação. Pediu desculpas, pela sua fala, mas
queria enfatizar que está colocando não só o Hospital Nina Rodrigues, mas os CAPS, diz
que estão presentes na reunião os diretores, o coordenador de saúde mental, e estão
enfrentando esta política de expansão para os interiores, disse que temos que conhecer as
diretrizes do SUS, hoje é preconizado à construção de hospital geral, não mais hospitais
psiquiátricos. Os hospitais podem servir apenas para atendimentos de urgência
emergência e daí todo um processo de seguimento, todo um processo de continuidade,
junto com todas as situações sociais, humanitárias, todas as secretarias. A Secretaria de
Saúde reconhece o problema, e estão enfrentando, neste enfrentamento foi criado neste
ano mais uma unidade de CAPS, para enfrentar o problema, para tentar ir a casa fazer os
tratamentos domiciliares, fazer o acompanhamento. Estão fazendo o que é disponível.
Disse que realmente precisam de leitos hospitalares, precisam de muitos leitos, precisam
de peritos, não se tem peritos no Estado. O hospital Nina Rodrigues não é habilitado para
fazer perícias médicas, mesmo psiquiátricas, apesar de terem no quadro especialistas,
mas não são habilitados mediante o SUS para fazer perícia que cabe a outros segmentos,
de outras entidades de outras secretarias. Agradeceu a todos e disse ser muito proveitoso
e gratificante está aqui para ver a opinião de todos que estão com o objetivo maior de
acrescentar e melhorar não só a assistência da saúde em si, mas a assistência social
como um todp^ Ato Contínuo Lisieux G. Campos, representante da Coordenação de Saúde 7
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Mental de São Luís fez uso da palavra cumprimentando a todos e parabenizando por este
momento, destacando que o ano de 2012 já era para ter acontecido este momento que
reúne todas as cabeças pensantes da saúde e do judiciário, nesta questão que é o preso
de justiça portador de transtorno mental. Disse que estava acompanhando com muito
carinho as falas dos juizes dos seus colegas, do coordenador estadual, da Dra Socorro,
parabenizou a todos porque todos têm a mesma linha de pensamento, mas acha que
quem labuta há alguns anos na área, vai se tornando um pouco exaustivo, participar de
várias reuniões em que situações isoladas são trazidas e são extremamente angustiantes,
porque a situação que os juizes trouxeram é extremamente angustiante. Disse que esta
semana teve a presença durante alguns dias, dois ou três dias, de 04 consultores que são
do Ministério da Saúde que vieram conversar sobre o sistema de saúde mental a RAPS -
Rede de Atenção Psicossocial do Estado do Maranhão. Disse que é muito importante, a
saúde não pode, nesta questão andar sem o judiciário, o judiciário não pode andar sem a
saúde. Não adianta o juiz lá no interior em Santa Luzia do Paruá, bem distante, tentar
encaminhar para São Luís ou São Luís se recusar ou ficar naquela questão eu mando tu
não recebes! Eu recebo, tu não mandas! O problema é nosso. Temos que ver a melhor
maneira de resolver. Nós da saúde mental, não podemos está na contra mão das portarias
do Ministério da Saúde, como fazer isso se o judiciário nos exige uma coisa totalmente
diferente, totalmente oposta - que nós temos que internar? Vem o Ministério da Saúde com
todas as portarias dizendo que se internarmos mais do que é preconizado não teremos os
recursos, como vamos bancar? Destacou que se tem que seguir uma linha única de
pensamento que é uma descentralização do Hospital Nina Rodrigues, disse que trabalha
lá, faz ambulatório no Hospital, conhece muito bem e compartilha a angústia como médica
psiquiátrica, quando chega algumas decisões impondo uma internação durante longos
anos. Como médica sabe que com os recursos terapêuticos tão avançados se consegue
tirar qualquer paciente do surto, com prazo mínimo de 20 a trinta dias. O que fazer com os
pacientes com transtorno mental delirante que cometeram crimes? Mandar para o Nina
Rodrigues? A questão é andar como o Ministério quer, no caso que não tenhamos mais as
internações prolongadas. Temos então que dialogar com o judiciário da forma em que as
RAPS têm que começar a funcionar nos 5600 (cinco mil e seiscentos) municípios deste
Brasil, em todos os Estados da federação, é preciso começar com esta descentralização,
onde deverão ser criadas unidades psiquiátricas em todos os municípios que tem hospitais
gerais, se cada um destes hospitais que existam nos municípios pudessem disponibilizar o
que é preconizado pelo Ministério - o mínimo de quatro leitos, daríamos o pontapé inicial
para essas internações cautelares. Para que isso aconteça a é preciso começar a dialogar
e a monitorar estes municípios. No dia 09 de julho de 2012 reuniram-se a Coordenação
Eótadual de Saúde Mental a municipal, o diretor do Nina Rodrigues, Coordenação da
Atenção Básica, entre outras pessoas para se discutir as medidas de segurança. Nesta
reunião desenhou-se um esboço de como poderia funcionar no Estado do Maranhão estes
pacientes portadores de transtorno mental com medida de segurança. Não adianta jogar
ó para a saúde, porque nós somos leigos, Dra Socorro falou com propriedade - nós

somos leigos nas leis. Nós precisamos de uma parceria constante nesse
acompanhamento, neste monitoramento do judiciário, vocês têm que nos ajudar, assim
como vocês precisam da nossa ajuda. Disse que nesta reunião pensaram que poderia ser
feita uma comissão de avaliação, regulação e acompanhamento para aqueles pacientes
com medida de segurança, esta comissão encaminharia para a urgência - manda para o
Nina Rodrigues o hospital trata a Urgência, dá o diagnóstico, ele volta para esta \f
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comissão, que precisa da presença de um jurista, de um advogado, enfim do judiciário,
junto com psiquiatra. Sendo definida para este paciente a internação prolongada,
encaminha-se para esta internação, ele volta com uma ficha de referência e contra-
referência. O paciente foi avaliado, e foi constatado que ele está bem, ele pode ir para um
CAPS que funciona de segunda a sexta de 08 às 18 horas, onde ele fica monitorado, até
chegar próximo a sua residência e voltar ao caminho inverso que é o da atenção básica
que é a porta de entrada do sistema. Assim a gente consegue fazer um fluxograma do
atendimento na parceria da saúde com o judiciário a partir da atenção básica até a
internação. Dr Douglas Interviu, dizendo que esta é a idéia, a lei prevê mais ou menos isso
mesmo. O juiz pode passar da internação para o acompanhamento ambulatorial e assim
por diante,. O que nós precisa e definir: quando for internação para onde mandamos
onde é que estão as vagas e quando for tratamento ambulatorial. Ato contínuo Lisieux C.
Campos fez uso da fala apresentando a seguinte proposta: colocar medidas a curto
médio e longo prazo, porque não é de hoje para amanhã que se vai chegar no município e
dizer que se está colocando 03 pacientes com transtorno mental e dizer que o hospital tem
que aceitar, porque a equipe de lá não está preparada para isto. Há a necessidade d
medidas exeqüíveis a curto prazo, a médio e a longo prazo e junto com o judiciário pode
ajudar bastante. Ato contínuo Dr Douglas passou a fala para o Pastor Mário Porto
representante de casas terapêuticas que cumprimentou a todos os presentes -

agistrados, operadores da saúde, casas terapêuticas, sacerdotes. Relatou a sua
experiência com relação à saúde preventiva, espiritual, emocional através do Instituto Vida
Feliz que é uma Creche Escola na região metropolitana, que atende 80 crianças, com
quatro refeições dia, possui consultório pediátrico, consultório odontológico, ginecológico.
Disse que em breve vai está levando o teste do pezinho. Na instituição as crianças
conseguem ter um ambiente saturado de paz, saúde e de benção. Ali começa uma nova
história, porque quando instalaram a creche havia um problema sério no bairro Parque Jai
com as drogas. Há 08 anos militam lá, e conseguiram reduzir o tráfico de drogas que foi
acabando, porque se uniram com o Conselho Tutelar, a Polícia Militar e a Defensoria
Pública . Fundaram o CRER que é o Centro de Recuperação e Reabilitação do Maracanã,
com 30 leitos. Disse que estão tendo uma experiência muito promissora com o CRER
associando a psicologia e a espiritualidade. Os internos têm os devocionais, o esporte e os
cursos profissionalizantes. Nesta primeira experiência de 01 ano, conseguiram recuperar e
integrar 08 pessoas num universo de trinta. As 08 pessoas se formaram no curso de
mecânica, estão agora com o curso de panificação. Registrou que inauguraram a uma
panificadora, que já está vendendo o pão na região onde estão - no Maracanã. Disse que
veio adrenalizar a todos de que é importante se construir as pontes entre as instituições
aqui representadas para de fato nós sairmos daqui com decisões. Chamar o Estado, os
poderes, para uma união realmente. O poder judiciário, o poder legislativo, executivo e
também as igrejas - católica, evangélica, todas as igrejas, fazer uma força tarefa, foi assim

ue conseguiram transformar o Parque Jai num bairro de família, onde o Liceu
Ribamarense II foi para lá. Com a educação chegando você não tem mais crianças na rua.
É preciso fazer, nós temos feito este trabalho todo, embora sendo utilidade pública
municipal, sem ajuda do poder público, somente através da iniciativa privada,
conseguimos com a WAT Martins uma Kombi zero quilômetro , estamos concorrendo este
ano a um prêmio do Instituto HSBC, é um prêmio que devemos conquistar devido a
estrutura, a força a vontade férrea de fazer alguma coisa, de fazer a diferença.
Cumprimentoux todos os colegas presentes, a Capelania, através da UNIPAS

\
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representada na reunião, as demais casas que cuidam e propôs que houvesse uma
maior aproximação para fazer a força tarefa. Disse que é preciso construir um diálogo,
trazer a família. Relatou que aos domingos tem um encontro com as famílias dos
dependentes, ali manifesta o cuidado, o carinho, porque eles já não suportavam mais,
pois como se sabe o CRACK aumenta a cada dia, temos muitas "cracolândias". A Igreja
Evangélica entra também, as pastorais aqui presentes, com este trabalho de tentar
transformar as "cracolândias" em "cristolândias". Essa é uma utopia desafiadora, mas
pode ser desmistificada com iniciativas como essa, por isso eu coloco à disposição,
também a rádio 92FM, para gente suscitar este debate através do rádio e dessa forma
trazer também a sociedade civil organizada, trazer os poderes constituídos para que a
gente possa continuar sendo combativos no combate às drogas incansavelmente.
Agradeceu a todos. Ato contínuo Dr Douglas apresentou uma proposta encaminhada pelo
Frei Ribamar e solicitou que as pessoas já fizessem considerações sobre esta proposta, a,
proposta é de que seja criada uma comissão composta por representantes do judiciário,
da Secretaria de Saúde do Município, do Estado, Ministério Público, Defensoria Pública
SEJAP, representantes das Comunidades Terapêuticas e da Secretaria de Segurança
Esta comissão seria menor e com possibilidade de até aprofundar mais essa discussão/
sobre o tempo em que as pessoas vão ficar presas, sobre porque que o judiciário as
vezes demora para pedir a reavaliação psiquiátrica, porque o judiciário as vezes não
coloca alguém que poderia ir para o tratamento ambulatorial, sobre a questão do judiciário
mandar internar. Que todo este debate que estamos travando aqui fosse travado, segundo
a proposta do Frei Ribamar, numa comissão menor, com estes representantes e que esta
comissão, traga proposta, de acordo com a proposta da Dra Lisieux de solução
emergencial de curto prazo para retirar das mãos da Dra Cristina, as pessoas que estão
com ela nesta situação, e outros casos graves que nós temos. As soluções de curto prazo,
não vou enumerar aqui, mas alguns, casos a Dra Cristina registrou uma delas de que
Estado poderia conveniar, abrir vaga emergencialmente, ela própria chegou a tratar com
uma pessoa de uma clínica, que estava disposta a aceitar e abrir vagas
emergencialmente para o representante do Estado, com soluções também de médio prazo
e de longo prazo conforme a necessidade. Esta comissão traria para nossa próximaj
reunião e todos nós estaríamos novamente convocados, além dos que já estão aqui, nós
vamos chamar outras pessoas, mas a nossa reunião, já antecipo, é sempre na primeira
segunda feira do mês. No decorrer do mês esta comissão faria tantas reuniões quanto
forem necessárias de tal maneira que num prazo de um mês, quando será a nossa
próxima reunião, a comissão traga propostas discutidas de forma disciplinar não só com a
visão médica mas com participação do Ministério Público, da Defensoria Pública, dos
profissionais da saúde com uma visão multidisciplinar com vários olhares para apresentar
na nossa próxima reunião. Ato contínuo a palavra foi franqueada para o Sr- Edno Estevão
Pereira representante da Associação Beneficente EBENEZER da APACO - Cidade
Operária que está mantendo uma casa terapêutica. O mesmo cumprimentou a todos,
agradeceu a oportunidade de participar da reunião, disse que é importante a sociedade
está preocupada com o que estamos nos deparando, com um tremendo gigante, estamos
vendo aqui que as ferramentas, os aparatos que são colocados diante do homem não tem
resolvido ainda o problema. Disse que seu trabalho é parecido com o do Pastor Mário
Porto que o antecedeu. Disse ser da Assembléia de Deus do bairro Cidade Operária,
estão mantendo com uma casa terapêutica para dependentes químicos. Fez uso da
leitura da Bíbliâ^na Primeira Carta de Pa/ulo aos Corintios capítulo 13 que diz que fala da
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importância do amor em todas as ações. Disse que estão trabalhando há dois anos na
Cidade Operária no Bairro Apaco numa casa terapêutica. Relatou que na instituição tem
psicólogo, terapeutas, trabalhos ocupacionais, oficinas de artesanato. Relatou que Deus
tem abençoado este trabalho. Relatou que fizeram um levantamento por alto da última
estatística e num universo de 100 homens, 15 voltaram ao seio familiar. Outrora estes
homens eram assaltantes, torturavam suas famílias extorquindo dinheiro para o uso de
drogas. Quando ouviu os relatos de cada um deles, apesar de não entender de medicina,
percebeu que há dois tipos de doenças a doença física e a espiritual. Só se pode saber se
a pessoa tem uma doença espiritual se esta área for conhecida, mas a psicologia pode
saber também que uma doença espiritual pode gerar um problema maior e pode se
resolver através da medicação. Disse que trouxeram recentemente o pastor Alexandre, do
Paraná, um homem que viveu doze anos usando droga - cocaína, seu testemunho é
tremendo, hoje ele é psicólogo, é professor de história e está se formando agora em
teologia. O mesmo tem um alto conhecimento teórico e prático nesta área de droga, ele/
deu um treinamento na instituição e eles estão aplicando aquilo que ele ensinou - vastas
ferramentas de trabalho, com isso, vidas estão sendo ali transformadas, em razão de um.
trabalho que requer amor, como diz a Bíblia, se você não tiver amor, não aidianta investir
tanto dinheiro, se você não tiver amor pelo próximo. O amor pelo próximo vale a vida do

ornem e vale mais do que todo tesouro que tem aqui na terra. Se cada um trabalhar
dessa forma, usando estas casas terapêuticas, elas são a melhor forma de tratar os
dependentes químicos, porque os resultados são satisfatórios. Registrou que recebeu uma
pessoa do interior de Pindaré Mirim, totalmente alucinado, foi obrigado a levá-lo ao
Hospital Nina Rodrigues, o médico passou uma medicação acompanharam o uso dessa
medicação, ele se recuperou e retornou para sua família no município. Disse que não tem
nenhuma ajuda do município nem do Estado, quem ajuda é a própria igreja, a comunidade
e os empresários. Disse que está aqui para buscar parcerias, agradeceu a Dra Eunice, do
Juizado do Anil que firmou esta parceria com a instituição através do projeto Mãos Dadas.
Ato contínuo Dr Rodrigo Gomes de Freitas Pinheiro, representante da Defensoria Pública,
fez algumas considerações a respeito do que a Dra Socorro falou, destacando que a
questão, não é de eleição do Hospital Nina Rodrigues, eleição é quando se tem opção e
nesse caso, só se conhece um hospital do Estado que recebe pacientes psiquiátricos qu
é o Nina Rodrigues, não são os juizes que elegem hospital e o sobrecarrega, só se
conhece ele. Disse que o juiz não tem prazer em prender, pelo contrário, na previsão do
código penal é a última medida como forma de cumprir uma ordem judicial. Não se espera
prender, principalmente daqueles que se espera colaboração que são os médicos. As
saídas são outras e já pensando sobre a proposta formalizada por escrito é extremamente
ouvável, porque é isso que se espera - uma comissão que converse com os médicos,
porque quem vai dizer sobre avaliação do paciente é o médico, se a gente o mantém
internado, se encaminha ou não para o tratamento ambulatorial, precisamos que eles
digam por que os juizes não tem conhecimento técnico sobre esta questão. Registrou que
quando se faz a reavaliação é justamente isso que se espera dos médicos, é essa
segurança que o juiz precisa que às vezes não vem no laudo médico. Ato contínuo Dr
Nelson Moraes Rego-juiz da Vara Especial de Combate à Violência Doméstica e Familiar
Contra a Mulher destacou que é inédito o que se está fazendo está sendo construído um
espaço que não existia até então, um espaço de diálogo, de atuação interestitucional para
enfrentar um problema que nunca foi enfrentado. Esta comissão realmente vai fazer um
trabalho brilhanter^acredita nos representantes de cada uma dessas áreas. O importante é
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que cada área assuma sua responsabilidade, a sua parcela de atuação dentro dessa
comissão. Disse gostou muito da fala da Dra Socorro e da fala da Dra Lisiê no que diz
respeito à informação de que onde há hospital geral pode haver um serviço de internação
ou atendimento psiquiátrico, isto tem que ser construído a nível de uma agenda política
pública do Estado do Maranhão, com a FAMEM, com os municípios. O município tem que
assumir sua responsabilidade neste sistema, não só o Estado, cada um entra com sua
contrapartida. Agora quando o judiciário diz: tem que internar é porque avaliou antes,
porque já tem um parecer de um médico, ele não vai decidir nunca sem um parecer. Eu
não decido. A não ser algumas situações de drogadito que está violentando a mãe dentro,
de casa, a mãe está com medo de morrer, ele causa desequilíbrio na casa, nessaW-
situação, pode até sair uma ordem cautelar, mas por período de curto prazo para que se\
resolva imediatamente o problema, são situações que passaram do patamar de saúde
para uma questão de segurança, Tem horas que os valores de saúde se chocam com os

^ valores de segurança. Ressaltou que é necessário harmonizar os valores da saúde com os•
(q/-^ valores da justiça e segurança. Dr. Nelson registrou que de acordo com pesquisas - sobre^

Justiça Terapêutica do Dr. Flávio Fontes (juiz da Vara de Penas Alternativas de Recife), as,
internações compulsórias dos dependentes químicos surtiram um resultado melhor do que;
as internações voluntárias, sua pesquisa foi feita num espaço de 10 anos com drogaditos
internados de forma compulsória e os resultados foram satisfatórios. Destacou que não
conhece as outras unidades de saúde que estão disponíveis para encaminhar as( Ir,
internações, segundo Dra Socorro relatou, porque não há, existe um vazio muito grande //j/h
no Estado do Maranhão. Destacou que o grupo de monitoramento vai propor ao Estado a
construção de um serviço médico especializado para enfrentar esta questão, mas,
enquanto isso como se vai agir? A comissão pode apontar estes caminhos. Ato Contínuo /
Ruy. Cruz diretor do Hospital Nina Rodrigues, fez uso da palavra destacando que quando
se discute saúde mental direcionada a pessoa presa de justiça, falamos, mas não
esmiuçamos quem são estas pessoas. Existem pessoas que têm condição de cumprir a
pena que está sendo aplicada e que é usuário de droga. É uma política específica que
está escrita na Portaria 177. Fez alguns questionamentos em relação á existência de
equipes do Programa de Saúde da Família dentro do sistema penitenciário. Disse que é
necessário se perguntar sobre isso e obter as respostas. Disse que um usuário de drogas
dentro do sistema penitenciário que diz que se tiver uma cocaína ele melhora, está com,
falta de assistência por que ele poderia ter falado isso para um profissional de saúde, é
possível que esteja faltando nesses casos uma ação de redução de danos e dizem que é
discutível, mas é a realidade. Registrou que os usuários de drogas necessitam ter
assistência de saúde e social, pois eles podem ter dois transtornos, o mental e o
compulsivo sobre as drogas. Disse que sabe que os juizes não desejam prender o diretor
do hospital Nina Rodrigues, mas enquanto diretor, não está desacatando juizes, está
atendendo dentro daquilo que o Sistema Único de Saúde dispõe para que atenda. Relatou
que existe uma determinação judicial que impede que a unidade encaminhe os pacientes |
para as clínicas conveniadas ao SUS que é conveniada à prefeitura de São Luís, não ao
Estado. O Hospital Nina Rodrigues é o único local de urgência e emergência, porque lá em
Imperatriz tinha um hospital psiquiátrico e ele fechou. Hoje além da legislação em saúde
mental que diz como tem que ser a assistência, vive-se uma grande realidade que é
atender a população segundo as diretrizes do SUS e vem com o caminho da reforma
psiquiátrica, com direitos humanos embutidos para garantia de direitos e, temos hoje o
que muitos consideram como contra reforma, eu não concordo, considero como busca de
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direitos, porque falecer uma pessoa dentro de uma delegacia é algo inviável, mas também,
uma pessoa que foi para ficar 30 dias no hospital e passou 15 anos, também está errado,
não vamos discutir aqui o que é melhor - morrer por falta de assistência em um lugar
inadequado ou cumprir pena de vida? Por que é isso que a medida de segurança está se
tornando no hospital, se tornou em décadas anteriores, e hoje, graças ao trabalho do Dr
Douglas, nós conseguimos encontrar as pessoas que foram passar 30 dias e estão há 15
anos no hospital, como também têm pessoas que morreram lá, porque no hospital existem
100 leitos, só que desses leitos, a metade são para pacientes de longa permanência que
deveriam ter possibilidades de está em residências terapêuticas. Essa clientela se nã
puder ser encaminhada para as residências terapêuticas elas tem que ser encaminhadas1
para locais onde elas possam ser monitoradas com o monitoramento próximo de casa e a
assistência também. O certo é encaminhar para o CAPS, há quem diga: não funciona! Mas
O que fazer quando as coisas não funcionam? Todos sabem o que fazer. Hoje discutimos
a institucionalização das medidas de segurança, mas a exemplo do que está acontecendo
no Rio de Janeiro, daqui a algum tempo discutiremos a desinstitucionalização dessas'
medidas, vamos chegar lá. Ressaltou que é muito melhor encontrarmos maneiras de
monitorar a nossa população com penas alternativas do que só com um ano. Temos que';
formar quando ela tem condições, temos que ter respostas compatíveis, mas não existe
esta comunicação no sistema, recebemos a determinação, muita das vezes do delegado,
determinação judicial, que vem com mais dados a cerca do vulgo do que da pessoa, não
informa se ele teve algum atendimento de saúde, como nós não temos dentro do sistema
penitenciário uma avaliação no momento que ela entra no sistema, nós temos quando ele í
sai. Temos que ter antes, durante e depois. Quando se fala em saúde mental realmente
só existe o Hospital Nina Rodrigues como referência de urgência que todos conhecem,
mas existem outras unidades, em Imperatriz por exemplo, tem um CAPES III que funciona
24 horas, mas ninguém vai ficar internado lá, um ano, a vida toda. Vai ter que ser criado
um dispositivo que pode ser uma residência terapêutica, um aluguel social, pode ser uma
instituição intersetorial, no qual esta pessoa fique durante o período que for necessário
para que ela continue tendo assistência todos os dias. Disse que estamos ficando numa
situação que vai chegar uma hora em que o hospital não vai poder atender o público que
vem sem determinação judicial, só vamos poder atender aquele com determinação judicial, ii.
quando isso acontecer, infelizmente nós vamos correr o risco de termos instituições que^T]
façam outro tipo de atendimento diferente daquele que nós nos propomos, de maneira v
adequada que é atender pessoas que necessitam de atendimento de urgência e
emergência. O Grupo deveria buscar esta determinação judicial que possibilite o
encaminhamento para a Clínica La Ravardiere e para Clínica São Francisco, saber qual é
o motivo, o que está descrito - porque estas clínicas são pagas pelo indenizatório, tem que
se buscar isso, tem que se esmiuçar, residência terapêutica, o que significa isso? Vamos
então compreender que não é o Hospital Nina Rodrigues a grande questão, é a falta dei
dispositivos adequados que faz com que o sistema fique do jeito que está - gente1

orrendo dentro da delegacia, gente vivendo e morrendo dentro do hospital por falta de
nossa assistência. Ato Contínuo Dr. Nelson Rego lançou uma proposta informativa de sair
um ofício circular para todos os juizes criminais do Estado para que todos tomem
conhecimento das deliberações desta reunião. Ato contínuo sob a coordenação do Dr
Douglas a plenária fez a escolha e votação da comissão responsável em discutir as
questões relativas às medidas de segurança e internações cautelares que ficou assim
constituída: daJDefensoria Pública foi escolhido Heider Silva Santos, dos Direitos Humanos
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foi escolhido Padre João Maria, da Secretaria de Segurança foi escolhida a Delegada de
Polícia - Maria Cristina Resende Menezes, das Casas Terapêuticas foi escolhido o Pastor
Mário Porto, da Secretaria da Mulher foi escolhida Maria Ideltrudes Freitas, do Ministério
Público - a Promotora Rosana Conceição Gonçalves, da Secretaria Estadual de Saúde
Mental foi escolhido o Coordenador de Saúde Mental Secretário Raimundo Teodoro, e da
Secretaria Municipal de Saúde Mental - Lisieux C. Campos. Como coordenador foi
escolhido o juiz auxiliar de São Luís - José dos Santos Costa. Ato contínuo Dr. Douglas
apresentou uma sugestão de data para reunião da comissão que fosse na quarta feira da
próxima semana - dia 10 de outubro, no horário da tarde, ás 15 horas. Ato contínuo a
coordenadora de Assistência aos Encarcerados Marilene Aranha Carneiro Silveira disse
que ligaria para todos os membros da comissão confirmando a reunião. Ato contínuo Dra
Maria Cristina Resende de Menezes da Secretaria de Segurança, ofereceu local para a
realização da reunião - na sala da Dra Cristina localizada na Delegacia Geral que fica em
frente ao DETRAM. Sem mais a tratar, o Dr. Douglas deu por encerrada a reunião, e
sendo lavrada a presente Ata, que depois de lida e achada de acordo, segue assinada
pelos membros participantes da reunião abaixo relacionados.

\
ASSINATURAS DOS PRESENTES:

Juiz Auxiliar da 2

Martins
ador Substituto do GMF

Rodrigo Costa Nina
Juiz da Comarca de Santa Luzia do Paruá

J<9sane Araújo Farpas/Braga
Juíza da 1a Vara d&Goroatá

Edilza Barros F. Lopes Viégas
Juíza da Comarca de Icatú

^

Ana„Gabriela Costa Everton
Juíza da fe\ Vara da comarca de Pedreiras

Rosana Conceição Scmçafvés
Promotora de Justiça da Execução Penal
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Maria da Glória Mafra
Promotora de Justiça

Rodrigo Gomes de Brxeitas Pinheiro
Defensor Publico

Maria Cristina Resende Menezes
Delegada Geral de Polícia

\ \

José Ribamar Cardoso
Secretário Adjunto de Justiça -SEJAP

lolice de J ma Ribeiro
SEJAPfLefno^

m
Kaii f/u ndo Teodoro

Coordenador Estadual de Saúde Mental

/ i ' •'
Lisiêux C. Campos

Coordenadora Municipal de Saúde Mental

Lana Cristina Pessoa
Promotora de Justiça da Comarca de pedreiras

lejderS. Santos
Defensor Público

íjaM
Leopoldina Amélia Barros

, j
Subsecretária -SEJAP

Joapféisoo Serejo
Secretário Adjunto de Administração

'enitenciaria da SEJAP

r
\Ã

Dom Xavier Gilles
APAC/São Luís

Rui/R. M. Cruz
t?«jjtk m. c

Hospital NiDiretor do Hospital Nina Rodrigues

Maria do Socorro Bispo dos Santos Silva
Secretária Adj. da Rede da Saúde
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Peniel - Casa Terapêutica
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Secretaria de Saúde Mental
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Presidente do Conselho de Diretos Humanos
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Francisco José
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Edno Estevão Pereira Mendes
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